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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O presente expediente foi protocolado neste Colegiado em 26-01-11, como recurso contra avaliação final, solicitado pelos responsáveis por aluno retido no 9º ano do Ensino Fundamental em 2010, em escola vinculada à DER de São Bernardo do Campo, conforme documentação no Protocolo nº 50027/2011 da DER de São Bernardo do Campo. O aluno não obteve soma total de pontos (18,0), nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (15,5) e Geografia (15,5). 

Em 16-12-10, os responsáveis solicitaram à escola a reconsideração dos resultados finais, onde afirmaram que o filho é portador do “Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade” (TDAH), e que não foram aplicadas avaliações especiais no ano de 2010. Após a reunião do Conselho de Classe, em 22-12-10, a escola decidiu manter a retenção. 
Em 22-12-10, os responsáveis protocolaram na DER de São Bernardo do Campo pedido de recurso contra a avaliação final e, em 07-01-11, foi designada Comissão de Supervisores que analisou Atas dos Conselhos de Classe (fls. 06, 10, 11); Ficha de Acompanhamento de Vida Escolar (fls. 07, 13, 32); Fichas Psicopedagógicas, Diários de Classe (fls. 08 e 09); Planos de Ensino; Recuperação Paralela e Intensiva; Relatórios de Aproveitamento e Provas das disciplinas de Língua Portuguesa (fls. 33 a 62) e Geografia (fls. 14 a 31); e Laudo Médico de 17-10-10. 

Em 10-01-11, a Comissão de Supervisores, após analisar os documentos escolares, com fundamento na Deliberação CEE nº 11/96, afirma em sua conclusão que “o problema, TDAH, apresentado pelo aluno não requer um Plano Individualizado de Ensino, de acordo com as normas referentes aos alunos com necessidades especiais. Mesmo se houvesse a obrigatoriedade de elaboração de um Plano Individualizado, a avaliação das habilidades e competências esperadas seriam as mesmas estabelecidas para todos os alunos da série. O TDAH não garante a promoção automática”. Ao final a Comissão concluiu que “o TDAH não pode servir de desculpa para o aluno não respeitar as normas da escola, não estudar e não cumprir tarefas”, propondo a manutenção da decisão da escola quanto à retenção do aluno.

Em 20-01-11, os responsáveis solicitaram recurso ao Conselho Estadual de Educação.

1.2 APRECIAÇÃO

Para fins de análise, destacamos um dos parágrafos em que a Direção da escola, em ofício dirigido à Dirigente Regional de Ensino, justifica a retenção do aluno: “O Colégio (...) oferece recursos didáticos e pedagógicos a todos os seus alunos que apresentam algum tipo de distúrbio de aprendizagem ou necessitam de cuidados especiais (cerca de vinte alunos), dando oportunidade àqueles que se dedicam a alcançar um bom nível de aprendizagem. Baseado nesta experiência, nosso parecer indica que a reprovação do aluno (...) foi consequência do desinteresse pelos estudos demonstrado durante o ano, não tendo relação com o seu diagnóstico de TDAH” (g.n.). Merecem destaque, ainda, algumas observações de professores constantes na Ficha Individual de Acompanhamento da Vida Escolar do Aluno, nas quais se observa que os professores, em conversa com os pais, destacaram o seu baixo rendimento escolar, insistindo para que os pais procurassem um psicopedagogo e recomendando três nomes de profissionais. Em reunião registrada no mês de agosto/2010, os pais informaram ter conversado com o médico responsável e que, os pais, optaram por manter a medicação e aulas particulares de Português, Matemática e Física. Nessa ocasião, o responsável pelas anotações na Ficha (não identificado), registra que a mãe solicita avaliações especiais, as quais somente foram aplicadas nas disciplinas de exatas.
Cabe destacar ainda, o Relatório Médico assinado pelo Dr. Rubens Wajnsztejn, no qual classifica o quadro do aluno como CID 10 F-90, cujo tratamento clínico inclui medicação e orientações sistemáticas à família e, que a partir disso (...) “podem ser notadas mudanças significativas no seu rendimento, tanto acadêmico, quanto social (...)”. Concluindo seu relatório, afirma que “alunos com disfunções neurológicas deverão receber uma programação individualizada, tanto nas atividades diárias, quanto nas avaliações realizadas pela escola, que em algumas ocasiões deverão ser feitas de forma oral e com um tempo maior para sua execução. Para a aprendizagem das matérias que anteriormente já apresentou dificuldades significativas, estas orientações deverão ser reforçadas, pois o problema tende a ser maior”. 

Caso persistissem dúvidas quanto às recomendações para o diagnóstico apresentado pelo médico neurologista, poder-se-ia solicitar uma segunda opinião ou mesmo entrar em contato com o médico, que ao final de seu relatório colocou-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. Não nos cabe, enquanto educadores, questionar o Relatório Médico apresentado e muito menos negar a necessidade de uma programação individualizada, com alegações de que “o TDAH não garante a promoção automática” (g.n.) ou que “o TDAH não pode servir de desculpa para o aluno não respeitar as normas da escola, não estudar e não cumprir tarefas”, como o fez a escola e a Comissão de Supervisores.

Não se trata, porém, de culpabilizar a escola, a família, a supervisão, e principalmente o aluno, até porque é forçoso reconhecer a dificuldade dos educadores para lidar no dia a dia com alunos portadores de TDAH. Casos assim, conforme recomendação da Indicação CEE nº 60/2006, (...) “na perspectiva educacional, exigem especial atenção, para que a Instituição Educacional e os professores, mediante adequados procedimentos, auxiliem a missão de curar o mal e não contribuam para seu agravamento.” (...) “A Instituição de Ensino deve estabelecer projeto especial para o discente, podendo utilizar procedimentos pedagógicos já existentes, tais como: compensação de ausência; trabalhos de pesquisa; avaliações especiais, escritas ou orais; sempre considerando o tempo que o discente empregará para a aprendizagem.

Não nos parece que, neste caso, o mais indicado tenha sido a tramitação do pedido da família à luz da Deliberação CEE nº 11/96, até porque a justificativa para o recurso foi a de que ao aluno, “portador de TDAH, conforme laudo médico e acompanhamento psicológico, não foram aplicados neste ano avaliações especiais como nos anos anteriores”. Bastava, portanto, que a escola se dispusesse a marcar uma nova avaliação, nas condições necessárias aos portadores dessa disfunção. Não encontramos nos autos nenhuma referência que justificasse a mudança da atitude da escola ao deixar de aplicar uma avaliação especial ao aluno, direito este que não foi respeitado.  

Isto posto, entendemos que a análise do pedido de recurso não considerou o item “d”, do artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96: “inobservância de outras normas e leis aplicáveis”, pois além dos dispositivos da LDB referentes à Educação Especial, a escola deixou de observar duas normas deste Colegiado, a saber: I) Deliberação CEE nº 59/2006, que estabelece condições especiais de atividades escolares de aprendizagem e avaliação, para discentes cujo estado de saúde as recomende; II) Deliberação CEE nº 68/2007, que fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no sistema estadual de ensino. 

A decisão de matricular o aluno no 1º ano do ensino médio deverá ser tomada pela família, após conversar com médico que o acompanha. O ideal seria que esta decisão fosse adotada em conjunto: escola, família e médico - ouvindo-se o próprio aluno - uma vez que será preciso ponderar os prejuízos de uma retenção para a sua autoestima e a continuidade de seus estudos no ensino médio. Assim, a família poderá optar por mantê-lo no mesmo ano escolar, em função do tempo decorrido, desde que o faça por escrito, considerando que para ser bem sucedido, o aluno dependerá de aulas de reforço e reposição do conteúdo já ministrado aos demais alunos, assim como de suas condições em superar as dificuldades.
Nos termos dos artigos 3º, 4º e 5º da Deliberação CEE nº 59/06, para manter confidencialidade, deixa de constar a identificação dos interessados.

Neste caso não se aplica o disposto na Deliberação CEE nº 11/96.

2. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conheço do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos da Deliberação CEE n° 11/96, devolvendo os autos à Escola e à Diretoria de Ensino Região de São Bernardo do Campo, para análise e decisão nos termos da Deliberação CEE n° 59/06.

Encaminhe-se cópia deste Parecer aos Interessados e aos órgãos centrais da Secretaria de Estado da Educação, para conhecimento e demais providências.

São Paulo, 10 de março de 2011.

a)Consª Neide Cruz

               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de março de 2011.

a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior

                Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de março de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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